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1. INTRODUÇÃO

1.1.Trata-se de Estudo Técnico Preliminar para a primeira etapa do planejamento da contratação visando instruir o processo
para a elaboração do Termo de Referência ou do Projeto Básico.
1.1

2. INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Nº/Ano SD(s):

Secretaria Demandante:

Responsável pela
Demanda:

Unidade(s) Participante
(s):

Objeto:

CAROLINA APARECIDA CARLIN BELOTI

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE APREENSÃO, TRANSPORTE, GUARDA,
TRATAMENTO VETERINÁRIO, ALIMENTAÇÃO E POSTERIOR DESTINAÇÃO DE
ANIMAIS DE MÉDIO E GRANDE PORTE (SUÍNOS, CAPRINOS, OVINOS, BOVINOS,
EQUINOS E SIMILARES) - SEM PROPRIETÁRIO IDENTIFICADO - SOLTOS OU
AMARRADOS EM LOCAIS PÚBLICOS, SEJAM SAUDÁVEIS, DEBILITADOS, FERIDOS,
ACIDENTADOS OU MORTOS EM VIAS PÚBLICAS, E DOS QUE ESTIVEREM
SOFRENDO MAUS-TRATOS, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL E MÃO
DE OBRA NECESSÁRIO E AFINS, DENTRO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS
CAMPOS-SP.

060 - SS

4718/2024

SS
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3. DO RELATÓRIO

3.1. Do Regime Regente:

Lei 14.133/2021 e legislação correlata.

3.2. Da legislação especial para contratação do objeto:

A SD não indicou e esta equipe não localizou nos estudos, nenhum normativo específico referente ao objeto estudado.

Foram localizados os seguintes normativos acerca do objeto estudado, e estes estão sendo considerados no presente
estudo:
Lei municipal 9913/19 e Decreto municipal 18240/19 .

3.3. Das contratações anteriores:

O presente objeto não foi adquirido nos últimos 05 exercícios, não constando em nossos arquivos licitação anterior para
subsidiar os estudos.

153709/2019O objeto foi adquirido anteriormente através do Processo Administrativo nº _______________, sem nenhuma observação
pontual sobre a execução do contrato, servindo o quantitativo e o valor da contratação de subsídio para o presente
estudo.
O objeto foi adquirido anteriormente através do Processo Administrativo nº _______________, constando observações
pontuais e recomendações da fiscalização sobre a execução do contrato, apontando parâmetros quantitativos e valores
como forma de subsídio para o presente estudo, conforme abaixo:

3.4. Da Intenção de Registro de Preços:

Há intenção da área técnica no sentido de fazer Registro de Preços para o objeto deste ETP.

NÃO há intenção da área técnica no sentido de fazer Registro de Preços para o objeto deste ETP.

3.5. Das Demais Justificativas Pertinentes:

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, §1º, I, Lei 14.133/21)

A contratação visa atender a necessidade de manutenção do serviço de apreensão de animais de médio e grande porte
(equinos, bovinos, suínos, etc..) soltos em vias/áreas públicas, com manutenção guarda e destinação final dos mesmos.
Serviço este estabelecido pela Lei Municipal 9913/2019 e Decreto municipal 18240/19.

5. DO ALINHAMENTO AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 18, § 1º, II,
Lei 14.133/21)

O objeto estudado encontra-se alinhado com o Plano de Contratação Anual.

Objeto estudado não está previsto no Plano de Contratação Anual em razão do instrumento encontrar-se em processo de
estudos e implantação no Município, contudo está em consonância com o planejamento orçamentário do município,
conforme informado pela Chefia de Divisão.

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, §1º, III, Lei 14.133/21)

6.1. O presente estudo registra os principais requisitos para a contratação, conforme abaixo:

6.1.1 Prazo/Data de entrega/execução: 15 dias

6.1.2. Local(is) e horário(s) da entrega:

RUA GEORGE WILLIAMS,Nº: 581 ,BAIRRO: PARQUE INDUSTRIAL ,CIDADE: SAO JOSE DOS CAMPOS ,ESTADO: SP
12235-691 AS das 8h as 17h
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6.1.3. Condições do recebimento:

O serviço de apreensão e/ou remoção de animais de médio e grande porte - quaisquer sejam as suas condições - deverá
funcionar 24 horas por dia, inclusive finais de semana, feriados e pontos facultativos.
O atendimento às ocorrências deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (uma) hora após comunicação das mesmas junto à
CONTRATADA, com tolerância de 3 (três) horas, desde que o atraso seja devidamente justificado.

6.1.4. Prazo e forma de garantia:

6.1.5. Prazo para substituição/correção:

6.1.6. Prazo de vigência da contratação : VIGÊNCIA DE 12 MESES

6.1.7. Treinamento de pessoal/apresentação de catálogo/exigência de amostras:

NÃO SE APLICA

6.1.8. Índice de reajuste adotado para contratação e indicação do período para o reajustamento:

6.1.9. Indicação ou vedação de marcas ou modelos específicos ou como referência:

6.1.10. Demais requisitos necessários à contratação:

A partir dos estudos técnicos realizados para a contratação do objeto da demanda, verificamos as seguintes soluções de
mercado em atendimento da necessidade:

7.1. Do levantamento das soluções existentes no mercado

7. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO
DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART. 18, § 1º, V, Lei 14.133/21)

No mercado existem empresas especializadas que atuam na apreensão de animais de médio e grande porte, com veículos
específicos para transporte de animais e guarda em locais apropriado. Algumas empresas efetuam a cobrança por
atendimento realizado e diária de permanência de cada espécie animal, outras empresas optam por cobrar um valor fixo
mensal prevendo o quantitativo de atendimentos e de animais sob guarda.
Alguns municípios optam por não terceirizar o serviço e manter com servidores públicos, porém é necessário arcar com
despesas de RH, incluindo trocas de turno, plantão, mão de obra especializada, direitos trabalhistas, despesas com
veículos, tratamento e alimentação dos animais e ainda local adequado para guarda e destinação de carcaças dos animais.
7.2. Da Solução escolhida
Após o estudo das soluções acima, entende-se que a melhor solução para a presente demanda será:

Optou-se por terceirizar o serviço, realizando o pagamento fixo independentemente do quantitativo de animais sob guarda,
espécies, número de atendimentos ou outras variáveis, objetivando disponibilizar um serviço ininterrupto e com custos
programados. .

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 18, §1º, VII, Lei 14.133/21)

8.1. Das exigências com relação à manutenção e assistência técnica

O objeto estudado não requer manutenção, instalação ou assistência técnica.

O objeto em estudo requer manutenção, instalação ou assistência técnica ou outras, observadas as seguintes exigências:

9. DA ESTIMATIVA DA QUANTIDADE PARA A CONTRATAÇÃO (ART. 18, § 1º, IV, Lei 14.133/21)

Conforme mencionado no item 3.3, verificamos que houve não houve contratação anterior do objeto para nortear o

planejamento da quantidade a ser adquirida. A partir do quantitativo solicitado e eventos que possam impactar na demanda

futura, a quantidade para atender a necessidade estão informadas na relação de serviços e cronograma de execução,
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constantes na solicitação de demanda e neste estudo, conforme abaixo: na SD e relacionadas abaixo:

Item Cód. Item do
sistema Objeto/Descrição técnica/Complemento Un. de

medida
Quantidade a

adquirir

1 133061

CONTRATACAO DE SERVICO ESPECIAL IZADO DE CAPTURA,
MANUTENCAO, GUARDA E DESTINACAO FINAL DE ANIMAIS.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE APREENSÃO, TRANSPORTE, GUARDA,
TRATAMENTO VETERINÁRIO, ALIMENTAÇÃO E POSTERIOR DESTINAÇÃO
DE ANIMAIS DE MÉDIO E GRANDE PORTE (SUÍNOS, CAPRINOS, OVINOS,
BOVINOS, EQUINOS E SIMILARES) - SEM PROPRIETÁRIO IDENTIFICADO -
SOLTOS OU AMARRADOS EM LOCAIS PÚBLICOS, SEJAM SAUDÁVEIS,
DEBILITADOS, FERIDOS, ACIDENTADOS OU MORTOS EM VIAS PÚBLICAS, E
DOS QUE ESTIVEREM SOFRENDO MAUS-TRATOS, COM FORNECIMENTO
DE TODO O MATERIAL E MÃO DE OBRA NECESSÁRIO E AFINS, DENTRO
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS-SP.

SV 1,00

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, §1º, VI, Lei 14.133/21)

10.1. Para a obtenção do valor previamente estimado em processo licitatório são utilizados os parâmetros definidos no art.
23 da Lei 14.133/21, como forma de subsidiar a decisão da autoridade demandante quanto a autorização ou não da
contratação (considerando que a viabilidade pode ser alterada ou negada em relação ao pedido constante da SD).
10.2. A pesquisa deve ser finalizada e os valores praticados no mercado, confirmados em momento subsequente, pelo
responsável legal.

Parâmetros utilizados (documentos em anexo ):

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;

Contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive contratações próprias podendo ser também mediante
sistema de registro de preços;
Dados de pesquisa publicada em mídia especializada ou de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo Federal; (Ex. Tabela Fipe, CMED, SINAPI, ou outras tabelas oficiais)
Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;

Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação;

Pesquisa através de notas fiscais eletrônicas emitidas em características similares;

Outros:

10.3. A partir do quantitativo estudado em atendimento à Secretaria demandante e os parâmetros obtidos através das
pesquisas de mercado realizadas no presente estudo, que intentaram o valor mais próximo possível do praticado no
mercado, segue estimativa do valor da contratação conforme documentos anexos e exposto na tabela abaixo:

Item
Cód. Item
do sistema Objeto/Descrição/Complemento Un. De

Medida Valor Unitário Qtde Metodologia

1 133061

CONTRATACAO DE SERVICO ESPECIALIZADO
DE CAPTURA, MANUTENCAO, GUARDA E
DESTINACAO FINAL DE ANIMAIS.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE APREENSÃO,
TRANSPORTE,  GUARDA,  TRATAMENTO
VETERINÁRIO, ALIMENTAÇÃO E POSTERIOR
DESTINAÇÃO DE ANIMAIS DE MÉDIO E
GRANDE PORTE (SUÍNOS, CAPRINOS, OVINOS,
BOVINOS, EQUINOS E SIMILARES) - SEM
PROPRIETÁRIO IDENTIFICADO - SOLTOS OU
AMARRADOS EM LOCAIS PÚBLICOS, SEJAM
S A U D Á V E I S ,  D E B I L I T A D O S ,  F E R I D O S ,
A C I D E N T A D O S  O U  M O R T O S  E M  V I A S
PÚBLICAS, E DOS QUE ESTIVEREM SOFRENDO
MAUS-TRATOS, COM FORNECIMENTO DE
TODO O MATERIAL  E  MÃO DE  OBRA
NECESSÁRIO E AFINS, DENTRO DO MUNICÍPIO
DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS-SP.

SV 359.466,47000 1,00
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359.466,47O valor total estimado da contratação é de R$

( TREZENTOS E CINQUENTA E NOVE MIL E QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E SETE

11. DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (ART. 18, § 1º, VIII, Lei 14.133

A contratação do objeto estudado se dará de forma dividida em vários     itens/lotes ou     global por lotes, por se mostrar
tecnicamente e economicamente viável, além de permitir um número maior de interessados na participação da disputa,
aumentando a competitividade e a viabilização de melhores propostas.

A contratação do objeto não será parcelada por item, considerando prejuízos para o município em relação ao conjunto e
a perda de economia de escala, além do melhor aproveitamento dos recursos disponíveis e facilitação do plano de
fiscalização.

12. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART. 18, §1º, XI, Lei 14.133/21)

Para a solução indicada não identificamos contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da
contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou dependente de contratação futura.

Para a solução indicada exige-se contratação correlata para viabilizar sua manutenção, assistência técnica ou instalação,
que deverá ocorrer através de contratação em andamento (ou a ser formalizada), nos termos abaixo descritos:

13. DO DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRETENDIDO EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS
(ART. 18, §1º, IX, Lei 14.133/21)

O objeto estudado, nos termos propostos e justificados no presente relatório, apresentam melhor economia e
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros ora disponíveis, e suficientes para o atendimento da
necessidade da Administração sem especificidades, sendo possível medir os resultados e consecuções dos objetivos,
pela simples realização do objeto nos termos pactuados.
O objeto estudado, nos termos propostos e justificados no presente relatório, apresentam melhor economia e
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros ora disponíveis, e suficientes para o atendimento da
necessidade da Administração, sendo necessário medir os resultados e consecuções dos objetivos, pela verificação das
especificidades abaixo descritas:

Sendo assim, com a obtenção do resultado pretendido, a Administração Municipal deve ser verificado o alcance dos
objetivos propostos no relatório de consecução dos objetivos, elaborado ao final da contratação.

14. DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA
F I S C A L I Z A Ç Ã O  E  G E S T Ã O  C O N T R A T U A L  O U  A D E Q U A Ç Ã O  D O  A M B I E N T E  D O  Ó R G Ã O  D A
ADMINISTRAÇÃO TODO (ART. 18, §1º, X, Lei 14.133/21)

A operacionalização da contratação do objeto estudado não requer adequações no ambiente do órgão, bem como não
será necessária capacitação dos servidores ou de empregados para atuação no processo de gestão e fiscalização
contratual, de acordo com as especificações apresentadas.

Para operacionalização da contratação do objeto será necessária a capacitação da equipe de fiscalização (gestor/fiscais)
previamente à celebração do contrato para a realização das atribuições técnicas e pertinentes à execução do termo

A operacionalização da contratação do objeto estudado requer as alterações e adequações abaixo descritas no ambiente
do órgão:

15. DA DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
(ART. 18, §1º, XII, Lei 14.133/21)

A presente contratação não representa riscos de impactos ambientais.

Para a presente contratação, verifica-se o impacto ambiental abaixo relatado, sendo sugeridas as ações destacadas a
seguir com intuito de combater/minimizar os efeitos causadores:
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16. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS E DA MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS

Os riscos ordinários, comuns a toda contratação, a exemplo da possibilidade de entrega do objeto fora das
especificações técnicas pertinentes ou fora do prazo, ou do recebimento de produtos perto da validade encerrar, não
serão pontuados na presente análise de riscos, porquanto se encontram previstos no plano básico de fiscalização e a
equipe não identificou outros riscos que mereçam ser pontuados.
O presente estudo identificou os riscos abaixo relacionados, cujas ações mitigadoras sugeridas, se de atribuição dos
fiscais, devem ser acrescidas às previstas no plano de fiscalização:

16.1. Da Matriz de Alocação de Riscos

Não sendo o caso de obrigatoriedade, os estudos realizados não identificaram a necessidade de que o Edital e o contrato
prevejam matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado.
Mesmo não sendo o caso de obrigatoriedade, os estudos realizados identificaram a necessidade de que o Edital e o
contrato prevejam matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, conforme abaixo:

Por se tratar de obrigatória formalização da matriz de riscos, segue abaixo a sugestão para os seus termos que devem
OBRIGATORIAMENTE constar do Edital e contrato da presente contratação de forma que haja alocação de riscos entre
o contratante e o contratado, nos termos do artigo 22 da Lei 14.133/2021 , conforme abaixo:

16.2. Do Plano Básico de Fiscalização

16.2.1. A equipe de fiscalização designada deverá obrigatoriamente atender ao Plano Básico de Fiscalização, publicado no
sítio eletrônico do município e anexo ao presente instrumento para fins de publicação.

17. DA DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO ART. 18, §1º, XIII, Lei 14.133/21)

Devido à necessidade do objeto pretendido neste estudo e após análise das informações apresentadas pela Secretaria
demandante, consideramos VIÁVEL a contratação, seguindo as orientações técnicas contidas neste estudo.

Devido à necessidade do objeto pretendido neste estudo e após análise das informações apresentadas pela Secretaria
demandante, consideramos INVIÁVEL a contratação, seguindo as orientações técnicas contidas neste estudo.

Conforme apontamentos, a partir do presente estudo a equipe sugere as seguintes adequações, para alteração da
viabilidade, conforme abaixo descrito:
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18. DA EQUIPE TÉCNICA

O Estudo Técnico foi elaborado pela seguinte equipe abaixo subscrita:

São José do Campos, 22 de Novembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por MARIA JOSE ZARUR, CPF 043.XXX.X48-45,

Agente público responsável, em 22/11/2024 09:23:57.

Documento assinado eletronicamente por CAROLINA APARECIDA CARLIN BELOTI, CPF 364.XXX.X58-05,

Agente público responsável, em 21/11/2024 16:55:58.

Documento assinado eletronicamente por VALERIA APARECIDA MENDES DE OLIVEIRA, CPF 099.XXX.X48-07
Diretor(a) responsável, em 22/11/2024 15:27:04.

Agentes públicos responsáveis:

Documento assinado eletronicamente por CAROLINA APARECIDA CARLIN BELOTI, CPF 364.XXX.X58-05,

Agente público responsável, em 22/11/2024 10:26:21.

Responsáveis pela demanda:
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19. DA CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE

Recebido o presente estudo, verifico que ele está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e
estratégicas do órgão, no mais, atende as demandas formuladas da melhor maneira, pelo que autorizo o
prosseguimento do processo de contratação nos termos concluídos pela equipe técnica de planejamento, devendo o
processo ser encaminhado para a formalização do Termo de Referência, e, após, ao Chefe de Contratos para emissão
do bloqueio/reserva orçamentária.

Em decorrência da declaração de inviabilidade proferida pela equipe técnica de planejamento, determino o não
prosseguimento do processo de contratação.

São José dos Campos, 22 de Novembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por MARGARETE CARLOS DA SILVA CORREIA, CPF 127.XXX.X78-40
Secretário(a) Demandante, em 22/11/2024 16:06:58.


